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Além de saber desses conceitos, é importante sabermos 
identificar quando um texto é baseado em outro. O nome que 
damos a este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar 

a uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada ao 
subentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode deduzir 
de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos 
prévios que cada pessoa possui antes da leitura de um determinado 
texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido estabeleça 
uma relação com a informação já possuída, o que leva ao 
crescimento do conhecimento do leitor, e espera que haja uma 
apreciação pessoal e crítica sobre a análise do novo conteúdo lido, 
afetando de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analítica 
e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, 

estado, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações 

ortográficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais 

polêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 
– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada 

parágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.
– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e 
mutável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.
– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, 

tópicos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar 
palavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu 
vocabulário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas 
são uma distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a 
compreensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula 
nossa imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora 
nosso foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além 
de melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias 
seletas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é 
a identificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se 
as ideias secundárias, ou fundamentações, as argumentações, 
ou explicações, que levem ao esclarecimento das questões 
apresentadas na prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um 
significado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso 
o candidato só precisa entendê-la – e não a complementar com 
algum valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e 
nunca extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
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de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia  é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.

Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 
uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos textos 

literários quando o leitor, a audiência, tem mais informações do que 
tem um personagem sobre os eventos da narrativa e sobre inten-
ções de outros personagens. É um recurso usado para aprofundar 
os significados ocultos em diálogos e ações e que, quando captado 
pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia ou mesmo comé-
dia, visto que um personagem é posto em situações que geram con-
flitos e mal-entendidos porque ele mesmo não tem ciência do todo 
da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.
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2º) Terá um número infinito de algarismos após a vírgula, mas 
lembrando que a dízima deve ser periódica para ser número racio-
nal

OBS: período da dízima são os números que se repetem, se 
não repetir não é dízima periódica e assim números irracionais, que 
trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais
1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar com o 

denominador seguido de zeros.
O número de zeros depende da casa decimal. Para uma casa, 

um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, então como 
podemos transformar em fração?

Exemplo 1 
Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízima dada 

de x, ou seja
X=0,333...

Se o período da dízima é de um algarismo, multiplicamos por 10.
10x=3,333...

E então subtraímos:
10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de período.

Exemplo 2
Seja a dízima 1,1212...
Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .

Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais
Identificação de números irracionais
– Todas as dízimas periódicas são números racionais.
– Todos os números inteiros são racionais.
– Todas as frações ordinárias são números racionais.
– Todas as dízimas não periódicas são números irracionais.
– Todas as raízes inexatas são números irracionais.
– A soma de um número racional com um número irracional é 

sempre um número irracional.
– A diferença de dois números irracionais, pode ser um número 

racional.
– Os números irracionais não podem ser expressos na forma , 

com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

– O quociente de dois números irracionais, pode ser um núme-
ro racional.

Exemplo:  :  =  = 2 e 2 é um número racional.

– O produto de dois números irracionais, pode ser um número 
racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo: radicais(  a raiz quadrada de um número na-
tural, se não inteira, é irracional.

Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br

Representação na reta

Intervalos limitados
Intervalo fechado – Números reais maiores do que a ou iguais a 

e menores do que b ou iguais a b.

Intervalo:[a,b]
Conjunto: {x ϵ R|a≤x≤b}
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Intervalo aberto – números reais maiores que a e menores que 
b.

Intervalo:]a,b[
Conjunto:{xϵR|a<x<b}

Intervalo fechado à esquerda – números reais maiores que a ou 
iguais a A e menores do que B.

Intervalo:{a,b[
Conjunto {x ϵ R|a≤x<b}

Intervalo fechado à direita – números reais maiores que a e 
menores ou iguais a b.

Intervalo:]a,b]
Conjunto:{x ϵ R|a<x≤b}

Intervalos Ilimitados
Semirreta esquerda, fechada de origem b- números reais me-

nores ou iguais a b.

Intervalo:]-∞,b]
Conjunto:{x ϵ R|x≤b}

Semirreta esquerda, aberta de origem b – números reais me-
nores que b.

Intervalo:]-∞,b[
Conjunto:{x ϵ R|x<b}

Semirreta direita, fechada de origem a – números reais maiores 
ou iguais a A.

Intervalo:[a,+ ∞[
Conjunto:{x ϵ R|x≥a}

Semirreta direita, aberta, de origem a – números reais maiores 
que a.

Intervalo:]a,+ ∞[
Conjunto:{x ϵ R|x>a}

Potenciação
Multiplicação de fatores iguais

2³=2.2.2=8

Casos
1) Todo número elevado ao expoente 0 resulta em 1.

2) Todo número elevado ao expoente 1 é o próprio número.

3) Todo número negativo, elevado ao expoente par, resulta em 
um número positivo.

4) Todo número negativo, elevado ao expoente ímpar, resulta 
em um número negativo.

5) Se o sinal do expoente for negativo, devemos passar o sinal 
para positivo e inverter o número que está na base. 

6) Toda vez que a base for igual a zero, não importa o valor do 
expoente, o resultado será igual a zero. 

Propriedades
1) (am . an = am+n) Em uma multiplicação de potências de mesma 

base, repete-se a base e soma os expoentes.

Exemplos:
24 . 23 = 24+3= 27

(2.2.2.2) .( 2.2.2)= 2.2.2. 2.2.2.2= 27

2) (am: an = am-n). Em uma divisão de potência de mesma base. 
Conserva-se a base e subtraem os expoentes.

Exemplos:
96 : 92 = 96-2 = 94
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Música e Vídeo
Temos o Media Player como player nativo para ouvir músicas 

e assistir vídeos. O Windows Media Player é uma excelente expe-
riência de entretenimento, nele pode-se administrar bibliotecas 
de música, fotografia, vídeos no seu computador, copiar CDs, criar 
playlists e etc., isso também é válido para o media center.

Ferramentas do sistema
• A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois o pró-

prio Windows sugere arquivos inúteis e podemos simplesmente 
confirmar sua exclusão.

• O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito impor-
tante, pois conforme vamos utilizando o computador os arquivos 
ficam internamente desorganizados, isto faz que o computador fi-
que lento. Utilizando o desfragmentador o Windows se reorganiza 
internamente tornando o computador mais rápido e fazendo com 
que o Windows acesse os arquivos com maior rapidez.

• O recurso de backup e restauração do Windows é muito im-
portante pois pode ajudar na recuperação do sistema, ou até mes-
mo escolher seus arquivos para serem salvos, tendo assim uma có-
pia de segurança.
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WINDOWS 8

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pas-

ta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, armaze-
nar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documentos 
de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro arquivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, 

vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e atalhos.
• Arquivo é um item único que contém um determinado dado. 

Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, 
vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determina-
da pasta ou arquivo propriamente dito.

Área de trabalho do Windows 8

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em se-

gundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vários 
tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + C”, 
estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, 
estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 
área de transferência.
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Introdução
Ao se considerar as condições políticas e institucionais, reuni-

das nestes quase onze anos de LOAS, cabe relembrar os avanços 
conquistados pela sociedade brasileira na construção da política de 
assistência social, decorrência de seu reconhecimento como direito 
do cidadão e de responsabilidade do Estado.

A última década significou a ampliação do reconhecimento 
pelo Estado, no esteio da luta da sociedade brasileira, dos direitos 
de crianças, adolescentes, idosos e pessoas com deficiência. Hoje, 
o Benefício de Prestação Continuada – BPC caminha para a sua uni-
versalização, com impactos relevantes na redução da pobreza no 
País. Observa-se um crescimento progressivo dos gastos públicos, 
nas três esferas de governo, no campo da assistência social. A alta 
capilaridade institucional descentralizada, alcançada com a imple-
mentação de secretarias próprias na grande maioria dos municípios 
do País (mais de 4.500), e em todos os Estados da Federação e no 
Distrito Federal, reflete uma expressiva capacidade de construção 
e assimilação progressiva de procedimentos técnicos e operacio-
nais, homogêneos e simétricos para a prestação dos serviços so-
cioassistenciais, para o financiamento e para a gestão da política de 
assistência social em seus diferentes níveis governamentais: União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios.

Contudo, a consolidação da assistência social como política pú-
blica e direito social ainda exige o enfrentamento de importantes 
desafios. A IV Conferência Nacional de Assistência Social, realizada 
em dezembro/2003, em Brasília/DF, apontou como principal delibe-
ração a construção e implementação do Sistema Único da Assistên-
cia Social – SUAS, requisito essencial da LOAS para dar efetividade à 
assistência social como política pública.

Desencadear a discussão e o processo de reestruturação or-
gânica da política pública de assistência social na direção do SUAS, 
ampliando e resignificando o atual sistema descentralizado e parti-
cipativo, é retrato, portanto, do compromisso conjunto do Ministé-
rio do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e demais gestores 
da política de assistência social, à frente das secretarias estaduais 
e municipais, da potencialização de todos os esforços políticos e 
administrativos necessários ao enfrentamento das grandes e cres-
centes demandas sociais, e dos inéditos compromissos políticos as-
sumidos pelo novo Governo Federal.

Nessa direção, a presente Política Nacional de Assistência So-
cial – PNAS busca incorporar as demandas presentes na sociedade 
brasileira no que tange à responsabilidade política, objetivando tor-
nar claras suas diretrizes na efetivação da assistência social como 
direito de cidadania e responsabilidade do Estado.

A gestão proposta por esta Política pauta-se no pacto federa-
tivo, no qual devem ser detalhadas as atribuições e competências 
dos três níveis de governo na provisão das ações socioassistenciais, 
em conformidade com o preconizado na LOAS e NOB1, a partir das 
indicações e deliberações das Conferências, dos Conselhos e das 
Comissões de Gestão Compartilhada (Comissões Intergestoras Tri-
partite e Bipartites – CIT e CIBs), as quais se constituem em espaços 
de discussão, negociação e pactuação dos instrumentos de gestão e 
formas de operacionalização da Política de Assistência Social.

Frente ao desafio de enfrentar a questão social, a descentrali-
zação permitiu o desenvolvimento de formas inovadoras e criativas 
na sua implementação, gestão, monitoramento, avaliação e infor-
mação. No entanto, a compreensão de que a gestão democrática 
vai muito além de inovação gerencial ou de novas tecnologias é 
bastante limitada neste País. A centralização ainda é uma marca a 
ser superada.

Junto ao processo de descentralização, a Política Nacional de 
Assistência Social traz sua marca no reconhecimento de que para 
além das demandas setoriais e segmentadas, o chão onde se en-
contram e se movimentam setores e segmentos faz diferença no 
manejo da própria política, significando considerar as desigualda-
des socioterritoriais na sua configuração.

Faz-se relevante nesse processo, a constituição da rede de 
serviços que cabe à assistência social prover, com vistas a conferir 
maior eficiência, eficácia e efetividade em sua atuação específica e 
na atuação intersetorial, uma vez que somente assim se torna pos-
sível estabelecer o que deve ser de iniciativa desta política pública 
e em que deve se colocar como parceira na execução. Para tanto, 
propõe-se a regulamentação dos artigos 2º e 3º, da LOAS, para que 
se identifiquem as ações de responsabilidade direta da assistência 
social e as em que atua em corresponsabilidade.

A forma de gestão no sistema descentralizado e participativo 
proposto pela LOAS, em seu capítulo III, artigo 6º, implica na partici-
pação popular, na autonomia da gestão municipal, potencializando 
a divisão de responsabilidades e no co-financiamento entre as esfe-
ras de governo e a sociedade civil.

Como consequência da concepção de Estado mínimo e de polí-
tica pública restritiva de direitos, deu-se a precarização do trabalho 
e a falta de renovação de quadros técnicos, criando enorme defasa-
gem de profissionais qualificados; com um enorme contingente de 
pessoal na condição de prestadores de serviços, sem estabilidade 
de emprego, sem direitos trabalhistas e sem possibilidade de con-
tinuidade das atividades. Essa é uma realidade geral, encontrada 
tanto em nível nacional, estadual e municipal.

Por fim, a Política Nacional de Assistência Social na perspec-
tiva do Sistema Único de Assistência Social ressalta o campo da 
informação, monitoramento e avaliação, salientando que as novas 
tecnologias da informação e a ampliação das possibilidades de co-
municação contemporânea têm um significado, um sentido técnico 
e político, podendo e devendo ser consideradas como veios estra-
tégicos para uma melhor atuação no tocante às políticas sociais e 
a nova concepção do uso da informação, do monitoramento e da 
avaliação no campo da política de assistência social.

Tal empreendimento deve sobrelevar a prática do controle so-
cial, o que, nessa área em particular, adquire uma relevância crucial, 
já que o atributo torpe de campo de favores políticos e caridade, 
agregado historicamente a esta área, deve ser minado pelo esta-
belecimento de um novo estágio, feito de estratégias e determina-
ções que suplantem política e tecnicamente o passado. Esta nova 
qualidade precisa favorecer um nível maior de precisão, tanto no 
que tange ao conhecimento dos componentes que a geram, e que 
precisam ser conhecidos abundantemente, como aos dados e as 
consequências que a política produz. Isto vai incidir em outras con-
dições para a sua ação, no estabelecimento de escopos ampliados, 
e contribuir para uma outra mensagem de seus resultados, visando 
o aprimoramento e a sintonia da política com o direito social. Trata-
-se de pensar políticas de monitoramento e avaliação como táticas 
de ampliação e de fortificação do campo assistencial.

1. Análise Situacional
A Assistência Social como política de proteção social configu-

ra-se como uma nova situação para o Brasil. Ela significa garantir a 
todos, que dela necessitam, e sem contribuição prévia a provisão 
dessa proteção. Esta perspectiva significaria aportar quem, quan-
tos, quais e onde estão os brasileiros demandatários de serviços 
e atenções de assistência social. Numa nova situação, não dispõe 
de imediato e pronto a análise de sua incidência. A opção que se 
construiu para exame da política de assistência social na realidade 
brasileira parte então da defesa de um certo modo de olhar e quan-
tificar a realidade, a partir de:
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- Uma visão social inovadora, dando continuidade ao inaugu-
rado pela Constituição Federal de 1988 e pela Lei Orgânica da As-
sistência Social de 1993, pautada na dimensão ética de incluir “os 
invisíveis”, os transformados em casos individuais, enquanto de fato 
são parte de uma situação social coletiva; as diferenças e os diferen-
tes, as disparidades e as desigualdades.

- Uma visão social de proteção, o que supõe conhecer os ris-
cos, as vulnerabilidades sociais a que estão sujeitos, bem como os 
recursos com que conta para enfrentar tais situações com menor 
dano pessoal e social possível. Isto supõe conhecer os riscos e as 
possibilidades de enfrentá-los.

- Uma visão social capaz de captar as diferenças sociais, enten-
dendo que as circunstâncias e os requisitos sociais circundantes do 
indivíduo e dele em sua família são determinantes para sua prote-
ção e autonomia. Isto exige confrontar a leitura macro social com a 
leitura micro social.

- Uma visão social capaz de entender que a população tem ne-
cessidades, mas também possibilidades ou capacidades que devem 
e podem ser desenvolvidas. Assim, uma análise de situação não 
pode ser só das ausências, mas também das presenças até mesmo 
como desejos em superar a situação atual.

- Uma visão social capaz de identificar forças e não fragilidades 
que as diversas situações de vida possua.

Tudo isso significa que a situação atual para a construção da 
política pública de assistência social precisa levar em conta três ver-
tentes de proteção social: as pessoas, as suas circunstâncias e den-
tre elas seu núcleo de apoio primeiro, isto é, a família. A proteção 
social exige a capacidade de maior aproximação possível do cotidia-
no da vida das pessoas, pois é nele que riscos, vulnerabilidades se 
constituem.

Sob esse princípio é necessário relacionar as pessoas e seus 
territórios, no caso os municípios que, do ponto de vista federal, 
são a menor escala administrativa governamental. O município, por 
sua vez, poderá ter territorialização intra-urbanas, já na condição de 
outra totalidade que não é a nação. A unidade sociofamiliar, por sua 
vez, permite o exame da realidade a partir das necessidades, mas 
também dos recursos de cada núcleo/domicílio.

O conhecimento existente sobre as demandas por proteção 
social é genérico, pode medir e classificar as situações do ponto de 
vista nacional, mas não explicá-las. Este objetivo deverá ser parte 
do alcance da política nacional em articulação com estudos e pes-
quisas.

A nova concepção de assistência social como direito à prote-
ção social, direito à seguridade social tem duplo efeito: o de suprir 
sob dado padrão pré-definido um recebimento e o de desenvolver 
capacidades para maior autonomia. Neste sentido ela é aliada ao 
desenvolvimento humano e social e não tuteladora ou assistencia-
lista, ou ainda, tão só provedora de necessidades ou vulnerabilida-
des sociais. O desenvolvimento depende também de capacidade 
de acesso, vale dizer da redistribuição, ou melhor, distribuição dos 
acessos a bens e recursos, isto implica incremento das capacidades 
de famílias e indivíduos.

A Política Nacional de Assistência Social se configura necessa-
riamente na perspectiva socioterritorial, tendo os mais de 5.500 
municípios brasileiros como suas referências privilegiadas de aná-
lise, pois se trata de uma política pública, cujas intervenções se dão 
essencialmente nas capilaridades dos territórios. Essa característica 
peculiar da política tem exigido cada vez mais um reconhecimento 
da dinâmica que se processa no cotidiano das populações.

Por sua vez, ao agir nas capilaridades dos territórios e se con-
frontar com a dinâmica do real, no campo das informações, essa 
política inaugura uma outra perspectiva de análise ao tornar visí-
veis aqueles setores da sociedade brasileira tradicionalmente tidos 
como invisíveis ou excluídos das estatísticas – população em situa-
ção de rua, adolescentes em conflito com a lei, indígenas, quilom-
bolas, idosos, pessoas com deficiência.

Nessa direção, tendo como base informações do Censo Demo-
gráfico de 2000 e da Síntese de Indicadores Sociais - 2003, elabo-
rado a partir das informações da Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios PNAD de 2002, do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística – IBGE, bem como o Atlas de Desenvolvimento Humano 
2002, e tendo a Política de Assistência Social assumido a centra-
lidade sociofamiliar no âmbito de suas ações, cabe reconhecer a 
dinâmica demográfica e socioeconômica associadas aos processos 
de exclusão/inclusão social, vulnerabilidade aos riscos pessoais e 
sociais em curso no Brasil, em seus diferentes territórios.

Tendo em vista que normalmente essas informações permitem 
no máximo o reconhecimento por Estado brasileiro, e considerando 
o fato de que o modelo de desigualdade socioterritorial do País se 
reproduz na dinâmica das cidades, também se faz necessário um 
panorama desses territórios, espaços privilegiados de intervenção 
da política de assistência social. Dessa forma, a presente análise 
situacional buscará também compreender algumas características 
desse universo de mais de 5.500 cidades brasileiras.

Os dados gerais do País permitem uma análise situacional glo-
bal e sugerem, ao mesmo tempo, a necessidade de confrontá-los 
com a realidade que se passa no âmbito dos municípios brasileiros, 
considerando pelo menos seus grandes grupos:

- Municípios pequenos 1: com população até 20.000 habitantes
- Municípios pequenos 2: com população entre 20.001 a 50.000 

habitantes
- Municípios médios: com população entre 50.001 a 100.000 

habitantes
- Municípios grandes: com população entre 100.001 a 900.000 

habitantes
- Metrópoles: com população superior a 900.000 habitantes

Aspectos Demográficos
A dinâmica populacional é um importante indicador para a po-

lítica de assistência social, pois ela está intimamente relacionada 
com o processo econômico estrutural de valorização do solo em 
todo território nacional, destacando-se a alta taxa de urbanização, 
especialmente nos municípios de médio e grande porte e as metró-
poles. Estes últimos espaços urbanos passaram a ser produtores e 
reprodutores de um intenso processo de precarização das condi-
ções de vida e de viver, da presença crescente do desemprego e da 
informalidade, de violência, da fragilização dos vínculos sociais e fa-
miliares, ou seja, da produção e reprodução da exclusão social, ex-
pondo famílias e indivíduos a situações de risco e vulnerabilidade.

A Política Nacional de Assistência Social prevê na caracterização 
dos municípios brasileiros a presença das metrópoles, identificadas 
como as cidades com mais de 900 mil habitantes, que embora nu-
mericamente sejam contadas em apenas 15 cidades, sua população 
total corresponde a 20% de toda população brasileira. São também 
em 20% o percentual dos que vivem no conjunto dos 4.020 muni-
cípios considerados pequenos (com até 20.000 habitantes). Juntos, 
portanto, esses dois extremos representam 40% de toda população 
brasileira. 


